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PARECER Nº 1284, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 811, DE 2019

De autoria do Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe pretende estabelecer normas para o ressarcimento de eventuais prejuízos ocasionados por discentes em escolas públicas do Estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº de 811, de 2019.
a) Marta Costa – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARTA COSTA, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 1/12/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Carla Morando
Favorável ao voto da relatora

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora

Dr. Jorge do Carmo
Com o Voto em Separado

Frederico d'Avila
Favorável ao voto da relatora

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto da relatora

Janaina Paschoal
Favorável ao voto da relatora

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora

Paulo Fiorilo
Com o Voto em Separado

Wellington Moura
Favorável ao voto da relatora

VOTO EM SEPARADO
De autoria do Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe visa estabelecer normas para o ressarcimento de eventuais prejuízos ocasionados por discentes em escolas públicas do Estado.
Importante frisar que a presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, durante cinco sessões, mais precisamente entre os dias 01/08/2019 e 07/08/2019, sendo distribuído a CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação no dia 09/08/2019.
Em que pese à manifestação favorável do Relator designado, Deputado Roque Barbiere, vemo-nos obrigados a nos posicionar de forma contrária as razões apresentadas.
A presente propositura apresenta a ideia de responsabilizar materialmente, isto é, de estabelecer formas de cobrança direta de alunos da rede pública estadual de ensino por quaisquer eventuais danos que estes cometerem, independente de sua natureza ou justificativa.
Após analisar o referido Projeto de Lei, resta possível identificar vício de aplicação de lógica jurídica, uma vez que este se baseia no pilar do Direito Civil denominado Responsabilização Civil. Ora, trata-se de matéria de competência da União. Além disso, a medida está em conflito com o espírito da legislação protetora dos direitos da criança e do adolescente (ECA).

Por fim, é bom ressaltar que a legislação existente já dispõe de normas para buscar a reparação de danos do patrimônio público. Trazer essa questão para esfera administrativa da escola em nada atende aos objetivos da educação. Aos dirigentes das escolas e aos professores não podem ser incorporadas novas funções burocráticas. A prioridade dos nossos educadores deve ser o trabalho pedagógico, o diálogo com a comunidade, a gestão democrática e não uma atuação policialesca.
Por todo o exposto, pedindo vênia ao autor do parecer e do projeto e em apoio à construção de uma sociedade baseada na paz social e no livre e irrestrito acesso a Educação por parte de todos os cidadãos, manifestamo-nos contrários ao apresentado pelo Projeto de Lei nº 811 de 2019.
a) Emidio de Souza
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